
RECURSO ESPECIAL Nº 2287870 - AM (2026/0178278-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : S E C CONEXAO CONTABIL LTDA
ADVOGADO : ANDERSON LOPES REUSE - AM012183

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA NACIONAL contra

acórdão prolatado, por unanimidade, pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região no

julgamento de apelação e remessa necessária, assim ementado (fls. 164/165e):

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REMESSA
NECESSÁRIA.  APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  PIS  E
COFINS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REALIZADOS NA ZONA FRANCA
DE  MANAUS.  EQUIPARAÇÃO  À  EXPORTAÇÃO.  IMUNIDADE.
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.  REQUISITOS LEGAIS.  APELAÇÃO DA
UNIÃO  DESPROVIDA.  REMESSA  NECESSÁRIA  PARCIALMENTE
PROVIDA.
I. CASO EM EXAME
1.  Remessa necessária  e  apelação interpostas  contra  sentença proferida
pelo Juízo da 1ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Amazonas, que
concedeu a segurança para afastar a incidência da contribuição ao PIS e à
COFINS sobre  receitas  oriundas  da  prestação  de  serviços  realizados  no
âmbito  geográfico  da  Zona  Franca  de  Manaus,  reconhecendo,  ainda,  o
direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos nos cinco anos
anteriores ao ajuizamento da ação. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  Saber  se incide a contribuição ao PIS e à COFINS sobre receitas de
prestação de serviços realizadas dentro da Zona Franca de Manaus.
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A Constituição Federal, por meio do art. 149, § 2º, I, veda a incidência das
contribuições sociais sobre receitas decorrentes de exportação. O Decreto-
Lei  288/1967, recepcionado pelo  art. 40 do ADCT, equiparou, para efeitos
fiscais, as operações realizadas na Zona Franca de Manaus à exportação. 
4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  deste  Tribunal
reconhece  que  a  imunidade  prevista  constitucionalmente  se  estende  às
receitas de prestação de serviços efetuadas no interior da Zona Franca de
Manaus, sendo irrelevante a qualificação do destinatário como pessoa física
ou jurídica. 
5. A interpretação sistemática e teleológica dos dispositivos constitucionais e
infraconstitucionais, especialmente os arts. 1º e 4º do Decreto-Lei 288/1967, 
art.  149, §  2º,  I,  da  Constituição Federal  e  art.  40 do ADCT,  conduz ao
reconhecimento da imunidade tributária nas operações realizadas na Zona
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Franca de Manaus, independentemente da natureza da operação (venda de
mercadorias ou prestação de serviços). 
IV. DISPOSITIVO
6. Apelação da União (Fazenda Nacional) desprovida. Remessa necessária
parcialmente provida.

Opostos  embargos  de  declaração  (fls.  178/185e),  foram  rejeitados  (fls.

202/214e).

Com amparo  no  art.  105, III, a,  da  Constituição  da  República,  aponta-se

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

i) Art. 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015 – Opôs embargos de

declaração perante a Corte Regional, para o fim de ver sanada omissão no acórdão

quanto a questões relevantes para o deslinde da controvérsia, sobretudo no tocante aos

arts. 110 do CTN, 4º do Decreto-Lei n.  288/1967 e 2º, § 3º, da Lei n.  10.996/2004, os

quais  corroboram a tese no sentido da ausência  de previsão legal  para  a  isenção/

imunidade concedida pelo órgão julgador. É inequívoco, assim, que houve violação do

art. 1.022 do Código de Processo Civil, obstando, de outro lado, o prequestionamento

da matéria infraconstitucional destinado a viabilizar recurso especial; e

ii) Arts. 110 do Código Tributário Nacional;  4º do Decreto-Lei n.  288/1967;

e 2º, § 3º, da Lei n. 10.996/2004 – Cumulação proibida de benefícios fiscais. O acórdão

recorrido considerou que, nos termos do art. 4º do Decreto-Lei 288/1967 c/c art. 40 do

ADCT da CF, as operações com mercadorias destinados à Zona Franca de Manaus são

equiparadas  à  exportação,  bem  como  o  decidido  no  julgamento  do  Tema  de

Repercussão  Geral  207,  a  imunidade  em  questão  deve  ser  aplicada  às  pessoas

jurídicas optantes pelo Simples Nacional. Consoante se extrai do exame dos autos, a

autora é pessoa jurídica submetida a tal regime tributário diferenciado. Por isso mesmo,

não é regida pelas regras previstas no Decreto-Lei n.  288/67, em especial seu art. 4º.

Nem  a  Constituição  Federal  nem  a  LC  123/2006  preveem  a  possibilidade  de

acumulação pelo  contribuinte  de dois  benefícios  fiscais,  não há previsão de regime

misto de tributação e arrecadação no Simples Nacional. Há vedação contida no art. 24

da LC 123/2006, que impede a utilização ou destinação de qualquer valor a título de

incentivo fiscal. A opção pelo Simples Nacional é irretratável para todo o ano-calendário

(art. 16). A LC 123/2006 estabelece regras específicas de aproveitamento de crédito

(veda  aqueles  que  foram  apurados  fora  do  regime)  e  de  compensação

tributária, permitindo a compensação de créditos somente para extinção de débitos para

com o mesmo ente federado e relativos ao mesmo tributo (art. 21, § 11). Assim, sob

nenhum aspecto a autora faz jus aos benefícios previstos no  art.  4º  do Decreto-Lei

288/67, porquanto como optante do Simples Nacional não poderá usufruir  de outros

regimes de benefícios fiscais,  uma vez que a arrecadação dos tributos,  no Simples

contemplados, é unificada.

Defende  a  não  aplicação  do  tema  1.239  do  STJ  aos  casos  de  Simples

Nacional.
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Requer:

a) a admissão do recurso, com a anulação do acórdão recorrido por omissão,

para que o Tribunal de origem reaprecie os embargos de declaração e se manifeste

sobre os arts. 110 do Código Tributário Nacional, 4º do Decreto-Lei n. 288/1967 e 2º, §

3º, da Lei n. 10.996/2004; e

b) superada a preliminar, a reforma do acórdão por negativa de vigência às

normas  federais  indicadas,  para  afastar  a  aplicação  do  art.  4º  do  Decreto-Lei  n.

288/1967 às empresas optantes pelo Simples Nacional. 

Com contrarrazões (fls. 261/276e), o recurso foi inadmitido (fls. 277/280e),

tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fl. 374e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 367/371e e 380e.

Feito breve relato, decido.

Nos  termos  do  art.  932, III  e  IV,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,

combinado com os arts. 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do Regimento Interno desta Corte,

o  Relator  está  autorizado,  mediante  decisão  monocrática,  respectivamente,  a  não

conhecer  de  recurso  inadmissível,  prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado

especificamente os fundamentos da decisão recorrida, bem como a negar provimento a

recurso ou a pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de

repercussão  geral  (arts.  1.036  a  1.041),  a  entendimento  firmado  em  incidente  de

assunção de competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta

Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da

Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar
ou negar  provimento  ao recurso quando houver  entendimento  dominante
acerca do tema.

Controverte-se  acerca  da  incidência  da  contribuição  ao  PIS  e  à  COFINS

sobre receitas de prestação de serviços realizadas dentro da Zona Franca de Manaus à

empresa optante pelo Simples Nacional.

- Da afronta ao art. 1.022 do CPC

A Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não

suprida  no  julgamento  dos  embargos  de  declaração,  porquanto  não  se  manifestou

acerca  dos  arts.  110  do  CTN,  4º  do  Decreto-Lei  n.  288/67 e  2º,  §  3º,  da  Lei  n.

10.996/2004, os quais corroboram a tese no sentido da ausência de previsão legal para

a isenção/imunidade.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram

analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia no sentido da inexistência e

vícios no acórdão embargado, tendo sido analisadas, de modo fundamentado, todas as

questões necessárias à solução da controvérsia. O acórdão firmou-se no sentido de

que  não  incide  o  PIS  e  a  COFINS  sobre  as  receitas  decorrentes  de  vendas  de
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mercadorias nacionais para pessoas situadas na Zona Franca de Manaus, bem como

da prestação de serviços, sendo irrelevante o fato de se tratar de vendas realizadas a

pessoas físicas ou jurídicas:

O exame do acórdão embargado revela a inexistência dos vícios indicados
pela  parte  embargante,  tendo  em  vista  que  foram  analisadas,  de  modo
fundamentado, todas as questões necessárias à solução da controvérsia. 
No caso examinado, o acórdão assim fundamentou a questão suscitada no
recurso:

O prazo da ZFM, que inicialmente era de vinte e cinco anos, foi
ampliado  para  mais  dez  anos  pela  Emenda  Constitucional
42/2003,  tendo  este  último  prazo  sido  acrescido  de  mais
cinquenta anos, conforme Emenda Constitucional 83/2014, que
respectivamente  incluíram  os  arts.  92  e  92-A,  ao  ADCT  da
Constituição Federal.
Em decorrência, não incide o PIS e a COFINS sobre as receitas
decorrentes de vendas de mercadorias nacionais para pessoas
situadas na Zona Franca de Manaus, bem como da prestação de
serviços,  sendo  irrelevante  o  fato  de  se  tratar  de  vendas
realizadas a pessoas físicas ou jurídicas. 
Por  outro  lado,  cabe  ressaltar  que  tendo  o  Supremo  Tribunal
(STF) firmado o entendimento de que o “quadro normativo pré-
constitucional  de  incentivo  fiscal  à  Zona  Franca  de  Manaus
constitucionalizou-se  pelo  art.  40 do  Ato  das  Disposições
Constitucionais  Transitórias,  adquirindo,  por  força  dessa  regra
transitória, natureza de imunidade” (ADI 310, rel. Min. Carmem
Lúcia, julg.19/02/2014, publ.  09/09/2014), fica afastada do caso
examinado a norma do art. 111, II, do Código Tributário Nacional,
que  impede  interpretação  extensiva  em  relação  à  outorga  de
isenção de tributo. 
Desse modo,  a  imunidade alcança as  vendas  de  mercadorias
nacionais  e  nacionalizadas,  desde  que  destinadas
exclusivamente  ao  consumo  interno  ou  industrialização  na
própria ZFM.

A pretensão da parte embargante consiste na mera rediscussão da matéria
já  decidida  pelo  acórdão,  razão  pela  qual  seu  inconformismo  deve  ser
veiculado por meio dos recursos próprios previstos em lei, sendo certo que
eventuais  erros  de  julgamento  não  podem  ser  corrigidos  pela  via  dos
embargos de declaração. 
Além de não indicar qualquer vício que autorize o manejo dos embargos de
declaração, a parte embargante deixa claro que sua intenção é unicamente
prequestionar a matéria. (fls. 209/210e)

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do

julgado.

Consoante  o  art.  1.022 do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  cabe  a

oposição  de  embargos  de  declaração  para: i)  esclarecer  obscuridade  ou  eliminar

contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o

juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão

deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em

incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 
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O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra

em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se

considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii)  emprega

conceitos  jurídicos  indeterminados; iii) invoca  motivos  que  se  prestariam a  justificar

qualquer outra decisão; iv)  não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente

ou  enunciado  de  súmula,  sem  identificar  seus  fundamentos  determinantes,  nem

demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de

seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem

demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do

entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de

2015  impõe  a  necessidade  de  enfrentamento,  pelo  julgador,  dos  argumentos  que

possuam  aptidão,  em  tese,  para  infirmar  a  fundamentação  do  julgado  embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE
SEGURANÇA  ORIGINÁRIO.  INDEFERIMENTO  DA  INICIAL.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1.  Os  embargos  de  declaração,  conforme  dispõe  o  art.  1.022 do  CPC,
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisão. A prescrição trazida pelo  art.  489 do  CPC/2015 veio confirmar a
jurisprudência  já  sedimentada pelo  Colendo Superior  Tribunal  de  Justiça,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a
conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência
entre  Mandado  de  Segurança  e  Ação  Ordinária,  na  ocasião  em que  as
ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo
passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no  art. 1.022 do
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  MS  21.315/DF,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI  –
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E  depreende-se  da  leitura  do  acórdão  integrativo  que  a  controvérsia  foi

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo

ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
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O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios,

uma vez ausentes os vícios do  art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 

Corte  Especial,  EDcl  no  AgInt  nos  EAREsp n.  1.990.124/MG,  Rel.  Ministro  Ricardo

Villas Bôas Cueva, DJe 14.8.2023; Primeira Turma, EDcl no AgInt nos EDcl nos EDcl

nos  EDcl  no  REsp  n.  1.745.723/RJ,  Rel.  Ministro  Sérgio  Kukina,  DJe  7.6.2023;  e

Segunda  Turma,  EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.124.543/RJ,  Rel.  Ministra  Assusete

Magalhães, DJe 23.5.2023).

-  Da incidência da contribuição ao PIS e à COFINS sobre receitas de

prestação de serviços realizadas dentro da Zona Franca de Manaus à empresa

optante pelo Simples Nacional 

Firmou-se  nesta  Corte,  no  julgamento  do  Tema  1239,  o  entendimento

segundo o  qual  não  incidem a  contribuição  ao  PIS e  a  COFINS sobre  as  receitas

advindas  da  prestação  de  serviço  e  da  venda  de  mercadorias  nacionais  e

nacionalizadas a pessoas físicas e jurídicas no âmbito da Zona Franca de Manaus.

Espelhando tal entendimento:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 1.239 DO STJ.
CONTRIBUIÇÃO  AO  PIS  E  COFINS.  ZONA  FRANCA  DE  MANAUS.
RECEITAS DECORRENTES DA VENDA DE MERCADORIAS NACIONAIS
E  NACIONALIZADAS  E  ADVINDAS  DA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  A
PESSOAS  FÍSICAS  E  JURÍDICAS  NO  ÂMBITO  DA  ZFM.  NÃO
INCIDÊNCIA.
1. Os incentivos fiscais concedidos à Zona Franca de Manaus devem ser
interpretados  de  forma  extensiva,  de  modo  a  concretizar  o  objetivo
fundamental da República Federativa do Brasil, relacionado à redução das
desigualdades sociais  e regionais,  além de contribuir  para a proteção da
riqueza ambiental e cultural própria daquela região.
2.  A  exegese  do  art.  4º  do  Decreto-Lei  n.  288/1967,  à  luz  da  finalidade
constitucional  da  Zona  Franca  de  Manaus  e  da  realidade  mercadológica
atualmente vigente, deve ser no sentido de que as vendas de mercadorias
de origem nacional ou nacionalizada e a prestação de serviço a pessoas
físicas ou jurídicas nessa área equiparam-se a exportação, para todos os
efeitos fiscais.
3. Mostra-se irrelevante o fato de o negócio se estabelecer entre pessoas
situadas na Zona Franca de Manaus ou de o vendedor estar fora dos limites
da referida zona econômica especial, em atenção ao princípio da isonomia,
porquanto a adoção de compreensão diversa aumentaria a carga tributária
exatamente dos empreendedores da região - que devem ser beneficiados
com os incentivos fiscais -, desestimulando a economia dentro da própria
área.
4. As leis que regem a contribuição ao PIS e a COFINS, há muito, afastam,
expressamente,  a  incidência  desses  tributos  na  exportação  em  sentido
amplo (pessoa física, jurídica, mercadoria e prestação de serviços), sendo
certo que esse tratamento,  automaticamente,  deve ser concedido à Zona
Franca.
5.  Tese jurídica fixada:  "Não incidem a contribuição ao PIS e a COFINS
sobre  as  receitas  advindas  da  prestação  de  serviço  e  da  venda  de
mercadorias  nacionais  e  nacionalizadas  a  pessoas  físicas  e  jurídicas  no
âmbito da Zona Franca de Manaus."
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6.  Solução  do  caso  concreto:  Não  se  configura  ofensa  ao  art.  1.022 do
CPC/2015 quando  o  Tribunal  de  origem  aprecia  integralmente  a
controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, mesmo que em
sentido  contrário  ao  postulado,  circunstância  que  não  se  confunde  com
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
7.  O  acórdão  recorrido,  quanto  ao  mérito,  não  merece  reparos,  pois  a
conclusão ali adotada está em sintonia com a tese firmada por esta Corte
Superior.
8. Recurso especial desprovido.
(REsp n.  2.093.050/AM, relator Ministro Gurgel  de Faria,  Primeira Seção,
julgado em 11/6/2025, DJEN de 18/6/2025).

Outrossim, em relação à alegação de que a empresa optante do Simples

Nacional não poderá usufruir de outros regimes de benefícios fiscais, a questão é de

índole constitucional.

Isso  porque  o  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  Tema  n.  207  da

Repercussão  Geral  (RE 598.468),  fixou  a  tese  de  que  as  imunidades  previstas  no

art. 149, § 2º, I, da Constituição são aplicáveis às receitas das empresas optantes pelo

Simples Nacional. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRANTE OPTANTE PELO
SISTEMA  DE  TRIBUTAÇÃO  SIMPLIFICADA  -  "SIMPLES".
CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS.  RECEITA  DE  ATIVIDADES
DESENVOLVIDAS  NA  ZONA  FRANCA  DE  MANAUS.  ACÓRDÃO
RECORRIDO PELA EXIGIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC/2015.  NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO
CONSTITUCIONAL.  REVISÃO.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  RECURSAL.
INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015  -  CPC/2015,  devem  ser  exigidos  os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,  conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  Não há violação dos arts.  489 e 1.022 do  CPC/2015 quando o órgão
julgador,  de  forma clara  e  coerente,  externa  fundamentação adequada e
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
3.  Na  hipótese  em  que  a  questão  submetida  a  julgamento  é  resolvida
mediante interpretação de decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal,
o  órgão  julgador  confere  natureza  constitucional  à  fundamentação  do
respectivo acórdão, o que torna a via do recurso especial inadequada à sua
impugnação, nos termos do art. 105, inc.
III, da Constituição Federal. Precedentes.
4. No caso dos autos, o recurso não pode ser conhecido porque a conclusão
do  acórdão  recorrido  se  apoia  na  tese  firmada  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, no RE 598.468/SC - Tema 207.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.789.517/AM,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira  Turma,  julgado  em  14/4/2025, DJEN  de  28/4/2025 –  destaque
meu).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  PIS  E  COFINS.  PESSOAS
FÍSICAS  E  JURÍDICAS  NA  ZONA  FRANCA  DE  MANAUS.  ACÓRDÃO
COM  FUNDAMENTO  EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.  SÚMULA
126/STJ.
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1. O Tribunal de origem manifestou-se nos seguintes termos (fls. 172-180, e-
STJ):  "É assente na jurisprudência desta colenda Sétima Turma que: 'No
benefício da exclusão dabase de cálculo do PIS e da COFINS devem ser
incluídos  os  valores  resultantes  de  vendas  de  produtos  por  empresa
localizada na Zona Franca de Manaus para outra da mesma localidade, sob
pena de ofensa ao disposto no Decreto-lei nº  288/67, aos arts. 40 e 92 do
ADCT da CF/88,  bem como ao princípio  da isonomia,  sem que implique
ofensa  aos  artigos  110  e  111,  II,  ambos  do  CTN'  (AC
0019930-85.2013.4.01.3200/AM,  Sétima  Turma,  Rel.  Desemb.  Federal
Reynaldo  Fonseca,  e-DJF1  15.08.2014).(...)  No  tocante  à  extensão  do
benefício  às  vendas  realizadas  a  pessoas  físicas,  este  egrégio  Tribunal
decidiu que: "O benefício fiscal  restringe-se às operações realizadas com
mercadorias nacionais destinadas a pessoas físicas e jurídicas sediadas na
Zona  Franca  de  Manaus'  (AC  0001492-40.2015.4.01.3200/AM,  Relator
Desembargador Federal Marcos Augusto de Sousa, Oitava Turma, e-DJF1
de10/06/2016).
Ademais,  em  sede  de  repercussão  geral,  o  egrégio  Supremo  Tribunal
Federal  firmou a seguinte tese (Tema 207):  'As imunidades previstas nos
artigos 149, § 2º, I, e 153, § 3º, III, da Constituição Federal são aplicáveis às
receitas das empresas optantes pelo Simples Nacional' (RE 598468, Relator
Min. Marco Aurélio, Relator p/ Acórdão: Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno,
julgado em  22/05/2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral  -  Mérito,
DJe de 09/12/2020)".
2. O acórdão utilizou fundamento eminentemente de natureza constitucional.
No entanto, a recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir
tal matéria, em Recurso Extraordinário, no Supremo Tribunal Federal. Assim,
aplica-se o teor da Súmula 126/STJ.
Precedentes:  AgInt  no  AREsp  2.452.558/AM,  Rel.  Min.  Francisco Falcão,
Segunda Turma, DJe de  20/12/2023, AgInt no REsp n.  2.128.947/AM, Rel.
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/5/2024.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.124.457/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 20/8/2024 – destaque meu).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
PIS E COFINS. ZONA FRANCA DE MANAUS. OPTANTE PELO REGIME
TRIBUTÁRIO  DIFERENCIADO  DO  SIMPLES  NACIONAL.  ACÓRDÃO
RECORRIDO  ASSENTADO  EM  FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.
ART.  1.032 DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  INAPLICABILIDADE.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II -  O acórdão impugnado possui como fundamento matéria constitucional,
porquanto o deslinde da controvérsia, pelo Colegiado a quo, se deu à luz do
entendimento do STF firmado no n. RE 598.468. O recurso especial possui
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual
destinado  a  revisar  acórdão  com  base  em  fundamento  eminentemente
constitucional, tendo em vista a necessidade de interpretação de matéria de
competência exclusiva da Suprema Corte.
III  -  A  aplicação  do  art.  1.032 do  Código  de  Processo  Civil  se  limita  às
hipóteses em que o recorrente deixa de interpor o recurso extraordinário, o
que não ocorreu na hipótese dos autos.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil  de  2015 em razão do mero  desprovimento  do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
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manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt  no REsp n.  2.128.947/AM,  relatora  Ministra  Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024 – destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DO PIS
E COFINS.  ZONA FRANCA DE MANAUS.  SEGURANÇA CONCEDIDA.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.
I  -  Na  origem,  trata-se  mandado  de  segurança  em  que  se  pleiteia  a
declaração de inexistência de relação jurídico-tributária quanto à incidência
do PIS e da COFINS sobre as receitas oriundas de operações realizadas na
Zona  Franca  de  Manaus  (ZFM).  Na  sentença  o  pedido  foi  julgado
improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para conceder a
segurança. Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. Interposto
recurso especial, teve seu seguimento negado. Seguiu-se por interposição
de agravo. No STJ o agravo foi conhecido para não conhecer do recurso
especial.
II - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob
enfoque  eminentemente  constitucional,  competindo  ao  Supremo  Tribunal
Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de
competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. Considerando que
há  recurso  extraordinário  interposto  nos  autos,  é  inviável  a  providência
prevista no art. 1.032 do CPC/2015.
Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp  1.626.653/PE,  relatora  Ministra  Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em  26/9/2017, DJe  6/10/2017; REsp
1.674.459/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em  3/8/2017, DJe  12/9/2017. É  o  que se  confere  do seguinte  trecho do
acórdão: "O entendimento deste Tribunal é de que é possível a extensão do
benefício em discussão aos valores decorrentes da prestação de serviços
realizados pela impetrante para pessoas jurídicas e físicas situadas na Zona
Franca de Manaus, porquanto a prestação de serviços pode ser considerada
estímulo  econômico  assegurado  pelo  art.  40 do  ADCT.  [...]  No  caso,  há
relação entre os serviços prestados pela empresa Impetrante e os objetivos
da Zona Franca de Manaus, sendo razoável a aplicação do benefício em
discussão  também  em  relação  à  prestação  de  serviços.  [...] No  que
concerne  aos  optantes  pelo  Simples  Nacional,  o  e.  Supremo  Tribunal
Federal,  em recente  julgamento  do  Tema  de  Repercussão  Geral  n.  207
(Sessão Virtual de 15.5.2020 a 21.5.2020, RE 598.468), firmou a tese de
que "As imunidades previstas nos artigos 149, § 2º, I, e 153, § 3º, III, da
Constituição  Federal  são  aplicáveis  às  empresas  optantes  pelo  Simples
Nacional".  Considerando  que,  nos  termos  do  art.  4º,  do  Decreto-Lei  n.
288/1967,  c/c  art.  40, do  ADCT,  da  CF,  as  operações  com mercadorias
destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas à exportação, bem
como o decidido no julgamento do Tema de Repercussão Geral n. 207, a
imunidade em questão deve ser aplicada às pessoas jurídicas optantes pelo
Simples Nacional. Ressalto que não se desconhece a jurisprudência anterior
deste Tribunal Regional Federal em sentido diverso. Todavia, em razão da
força vinculante da tese firmada em julgamento de repercussão geral e de
sua  aplicação  imediata,  sigo  o  entendimento  do  e.  Supremo  Tribunal
Federal."
III - Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.452.558/AM,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda Turma,  julgado em  18/12/2023, DJe  de  20/12/2023 – destaque
meu). 

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados

Administrativos  ns.  3  e  7,  editados  em  09.03.2016  pelo  Plenário  desta  Corte,
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depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de

Processo  Civil  de  2015,  serão  aplicadas  apenas  aos  recursos  sujeitos  à  novel

legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade

de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto

em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais

em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento

ou de improvimento do recurso.

Impende destacar que a Corte Especial deste Tribunal Superior, na sessão

de 9.11.2023, concluiu o julgamento do Tema n. 1.059/STJ, fixando a tese segundo a

qual a majoração dos honorários de sucumbência prevista no  art. 85, § 11, do CPC

pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo

tribunal,  monocraticamente  ou  pelo  órgão  colegiado  competente.  Não  se  aplica  o

art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do recurso, ainda que

mínima  a  alteração  do  resultado  do  julgamento  e  limitada  a  consectários  da

condenação.

Quanto  ao momento em que deva ocorrer  o  arbitramento  dos honorários

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo

o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se  que  a  possibilidade  de  fixação  de  honorários  recursais  está

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias,

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante  a  ser  arbitrado a  título  de  honorários  recursais,

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE,

Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora

tal elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, §

11,  do Código de Processo Civil  de 2015,  porquanto não houve anterior  fixação de

verba honorária.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo

Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, CONHEÇO PARCIALMENTE do

Recurso Especial e, nessa extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

Publique-se e intimem-se.
Brasília, 13 de agosto de 2026.
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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